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RESUMO 

 

 

O Aleitamento materno é um processo natural de vínculo entre a mãe e o bebê, e é 
preconizado que seja feito de forma exclusiva até os seis meses de vida da criança, 
trazendo benefícios para a saúde da mãe e do filho. O aleitamento materno também 
é uma das estratégias que mais contribui para a diminuição dos índices de mortalidade 
infantil. Os índices mundiais de aleitamento materno ainda estão abaixo do 
recomendado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), sendo necessária a 
implantação de políticas públicas efetivas de promoção ao aleitamento materno, 
visando uma melhor qualidade de vida para a mãe e o bebê, assim como o 
desenvolvimento da sociedade. Este trabalho foi realizado através de pesquisa nas 
bases de dados Scielo, BVS Saúde, e Google acadêmico, selecionando artigos para 
integrar a revisão de literatura, com o objetivo de apresentar as políticas públicas de 
promoção do aleitamento materno. Concluiu-se que para o sucesso da adesão e 
manutenção do aleitamento materno, é de extrema importância reconhecer a 
realidade em que a mulher se encontra, para assim realizar uma abordagem 
adequada e efetiva, oferecendo as orientações necessárias para que a mulher tenha 
êxito na prática da amamentação. 

Palavras-chave: Aleitamento materno; aleitamento materno exclusivo; desmame 
precoce e políticas públicas 
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ABSTRACT 

 

 

Breastfeeding is a natural process of bonding between mother and baby, and it is 
recommended that it be done exclusively until the child is six months old, bringing 
benefits to the health of mother and child. Breastfeeding is also one of the strategies 
that contributes the most to the reduction of infant mortality rates. The worldwide rates 
of breastfeeding are still below what is recommended by the World Health Organization 
(WHO), and it is necessary to implement effective public policies to promote 
breastfeeding, aiming at a better quality of life for mother and baby, as well as the 
development of the society. This study was carried out by searching the Scielo, BVS 
Saúde, and Google Acadêmico databases, selecting articles to be included in the 
literature review, with the objective of presenting the public policies to promote 
breastfeeding. Concluiu-se que para o sucesso da adesão e manutenção do 
aleitamento materno, é de extrema importância reconhecer a realidade em que a 
mulher se encontra, para assim realizar uma abordagem adequada e efetiva, 
oferecendo as orientações necessárias para que a mulher tenha sucesso na prática 
da breastfeeding. 

Keywords: Breastfeeding; exclusive breastfeeding; early weaning and public policies 
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1 INTRODUÇÃO 

O Aleitamento Materno Exclusivo (AME) acontece quando é ofertado apenas 

leite materno para à criança. É um processo de vínculo entre mãe e filho, que acontece 

de forma natural, trazendo benefícios tanto para a mãe quanto para o bebê. O 

crescimento e o desenvolvimento da criança dependem diretamente das 

características nutricionais e imunológicas que o leite materno oferece (LIMA,et 

al.,2018).  

A Organização Mundial da Saúde (OMS) preconiza que o aleitamento materno 

seja exclusivo até os seis meses de vida da criança, sendo continuado até os dois 

anos de vida ou mais, acompanhado de alimentação complementar (SILVA, et 

al.,2020). Entretanto, os índices mundiais do aleitamento materno se encontram em 

torno de 40%, sendo que a meta esperada pela OMS é de que os países aumentem 

em 50% até 2025 (DIAS et al., 2022).  

Ao longo da história foram criadas políticas a fim de promover o aleitamento 

materno, diminuir o desmame precoce, implantando condutas de incentivo ao 

aleitamento materno exclusivo, visto a necessidade de estratégias nacionais de 

promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno. O objetivo era aumentar a 

adesão ao aleitamento materno, tornando os profissionais de saúde influenciadores 

dessa pratica em suas áreas de atuação (JUSTINO, et al., 2019).  

Dentre as políticas públicas para a promoção do aleitamento materno podemos 

citar o Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN), criado em 1972, o 

Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento Materno (PNIAM) de 1981, a pratica 

do Alojamento Conjunto, regulamentado pela Resolução n° 18 do INAMPS/MS em 

1983, a “Declaração de Inoccenti” elaborada em 1989 que definiu os 10 Passos pra o 

Sucesso do Aleitamento Materno, a Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC), 

apresentada em 1990, o Método Canguru, implantado em 1992, o Projeto de Redução 

da Mortalidade Infantil (PRMI), o Projeto Carteiro Amigo da Amamentação, iniciado no 

Ceará em 1996.  

Também estão entre tais políticas públicas a Rede Nacional de Bancos de Leite 

Humano (BLH) criada em 1998, a Iniciativa Unidade Básica Amiga da Amamentação 

(IUBAAM) lançada em 1999, a Rede Amamenta Brasil lançada em 2008, a Estratégia 

Nacional de Promoção da Alimentação Complementar Saudável (ENPACS), criada 
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em 2009, para a sala de Apoio à Amamentação, criada em 2010, a Estratégia 

Amamenta e Alimenta Brasil (EAAB), que se originou com a junção da RAB e 

ENPACS, em 2013, instituição em 2015, do Dia Nacional de Doação de Leite Humano 

como dia 19 de maio, também em 2015 a Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde da Criança (PNAISC) e a instituição do Agosto Dourado como mês do 

aleitamento materno.  

O conhecimento materno pode influenciar de maneira positiva no ato de 

amamentar. A prática da amamentação também é influenciada pelo contexto social, 

crenças, costumes, suporte da família e dos serviços de saúde, bem como a condição 

socioeconômica (BRUM, 2022). É importante que o profissional conheça a realidade 

de cada mulher, realizando um atendimento individualizado e assim criando uma 

relação de confiança com a mesma (VALERIO, et al., 2018). 

Esse trabalho tem como objetivo, através de uma revisão de literatura listar as 

principais políticas públicas de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno 

implantadas no país, e entender os fatores que influenciam na interrupção dessa 

prática. 

 

2 METODOLOGIA 

 

Para o desenvolvimento do trabalho, foi realizada uma pesquisa, com a 

finalidade de fazer uma revisão de literatura. A pesquisa foi realizada nas bases de 

dados Scielo, BVS Saúde, e Google acadêmico entre os meses de Junho de 2018 a 

Junho de 2023. Foram selecionados artigos publicados nos últimos 5 anos, utilizando 

palavras-chave como Aleitamento materno, aleitamento materno exclusivo, desmame 

precoce e politicas públicas e seus respectivos termos em inglês.  

 

3 REVISÃO DE LITERATURA  

 

Entende-se por Aleitamento Materno Exclusivo (AME), quando a criança é 

alimentada somente de leite materno, sem quaisquer outros alimentos, líquidos ou 

sólidos, exceto medicamentos (FERREIRA et al., 2018). Segundo a Organização 
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Mundial da Saúde (OMS), para um crescimento e desenvolvimento saudável da 

criança, preconiza-se o AME nos seis primeiros meses de vida. Após esse período, 

deve-se realizar a introdução de outros alimentos e a manutenção do aleitamento 

materno até os dois anos ou mais (ALVES et al., 2021). 

O aleitamento materno é a estratégia que mais previne mortes infantis, além de 

promover a saúde física, mental e psíquica da criança e da mãe (FERREIRA et al., 

2018). É também considerado um dos pilares fundamentais para o crescimento e o 

desenvolvimento satisfatório das crianças, tal prática representa impacto significativo 

na saúde pública no mundo (DIAS et al., 2022).  

Vários são os benefícios da prática do aleitamento materno. Crianças   

amamentadas por mais tempo apresentam maior desenvolvimento cognitivo e 

neuromotor, aumento dos anticorpos e protege contra os riscos de desenvolver 

doenças respiratórias e diabetes ou sobrepeso no decorrer da vida, além de aumentar 

o QI e exercitar a região intraoral e perioral (BRAGA, et al.,2020; RIBEIRO et al., 

2022). Além disso, crianças que amamentam com o leite materno por mais tempo, 

apresentam menores taxas de mortalidade por causas como a síndrome da morte 

súbita na infância (PERES et al., 2021).  

A literatura científica revela que o aleitamento materno favorece uma nutrição 

rica, favorecendo o desenvolvimento saudável da microbiota intestinal, o 

desenvolvimento cerebral e controle da obesidade, favorecendo a adaptação de 

hábitos para uma alimentação saudável (SILVA, et al., 2021). 

A amamentação proporciona à criança um adequado desenvolvimento das 

estruturas orofaciais, promovendo o crescimento, força e mobilidade adequada para 

o desenvolvimento das funções de sucção, respiração, deglutição e fala (SILVA, et al., 

2021). 

Para a mãe, a amamentação auxilia na involução do útero no período pós-

parto, ajuda na perda de peso, e reduz os riscos de câncer de mama, colo de útero, e 

de ovário. Além disso, o aleitamento materno possibilita para a mãe uma forma mais 

econômica de alimentação para o bebê (RIBEIRO et al., 2022). 

Entretanto, apesar dos benefícios que o aleitamento materno proporciona à 

criança e à mãe, e dos diversos programas de promoção, proteção e apoio a essa 
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prática, os índices mundiais do aleitamento materno ainda estão abaixo do 

recomendado pela OMS. Os índices encontram-se em torno de 40%, e a meta da 

OMS é de que os países aumentem em 50% os índices de amamentação até o ano 

de 2025 (DIAS, et al., 2022). No Brasil a média de duração do aleitamento materno 

exclusivo é de apenas 23 dias (RIBEIRO et al., 2022).  

Para atingir as metas, são necessárias medidas sociais, que promovam o 

cuidado integral à saúde das mulheres, e a atenção primária constitui uma estratégia 

essencial para o alcance desses objetivos, pois é um espaço privilegiado para ações 

de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno, além de ser a principal forma 

de acesso aos serviços de saúde no Brasil (ZANLORENZI, 2022).  

As políticas públicas em favor da saúde da mulher e da criança têm como base 

a promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno, visando à melhoria na 

qualidade de vida da criança, da mulher e da família, bem como o desenvolvimento 

da sociedade (LAMOUNIER, et al., 2019). 

O início das políticas públicas de incentivo ao aleitamento materno foi na 

década de 70, com a criação do o Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN). 

Criado em 1972, o INAN tinha o objetivo de desenvolver políticas e programas 

voltados a alimentação e nutrição, com propósito de resgatar as práticas de 

aleitamento materno no país, e assim, reduzir os altos índices de mortalidade infantil 

e desmame precoce no Brasil (ZANLORENZI,2022). 

Em 1981 foi criado o Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento Materno 

(PNIAM), que através do aperfeiçoamento de profissionais de saúde, investimento na 

confecção de materiais educativos e divulgação, estímulo ao aconselhamento em 

amamentação individualizado e criação de grupos de apoio tinha o objetivo de realizar 

intervenções sobre os fatores que levavam ao desmame precoce, além do trabalho 

do legislativo com medidas para a promoção, proteção e apoio à amamentação 

(ZANLORENZI,2022). 

Em 1983, foi publicada a Resolução n° 18 do INAMPS/MS, regulamentando a 

prática do alojamento conjunto, contribuindo para que a amamentação em livre 

demanda fosse iniciada precocemente (ZANLORENZI,2022). O Alojamento Conjunto 

é definido como um sistema em que o recém-nascido, logo após o nascimento, 

permanece ao lado da mãe 24 horas por dia, em um mesmo ambiente, até a alta 
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hospitalar. Este sistema é importante porque permite que a equipe multiprofissional 

realize o cuidado direto, o controle do ambiente e a articulação com outros setores, 

possibilitando a prevenção de infecções e contribuindo para a saúde (BICALHO et al., 

2021). 

Em 1989, a OMS e UNICEF elaboraram a “Declaração de Inoccenti”, composta 

de um conjunto de metas para o resgate do direito da mulher de praticar a 

amamentação com sucesso (LAMOUNIER, JA, et al., 2019), e trata do papel dos 

serviços de saúde e maternidades definindo os Dez Passos para o Sucesso do 

Aleitamento Materno (ZANLORENZI,2022). São eles: 

1- Ter uma política de aleitamento materno escrita que seja rotineiramente 

transmitida a toda a equipe de cuidados da saúde;  

2- Capacitar toda a equipe nas práticas necessárias para implementar essa 

política;  

3- Informar todas as gestantes sobre as vantagens e o manejo do aleitamento;  

4- Ajudar as mães a começar o aleitamento na primeira meia hora após o 

nascimento;  

5- Explicar às mães como amamentar e como manter a lactação, mesmo se 

vier a ser separadas dos seus filhos;  

6- Não dar aos recém-nascidos nenhum outro alimento ou bebida que não seja 

o leite materno, a não ser que isso seja indicado pelo médico;  

7- Praticar o alojamento conjunto, que permite mães e bebês juntos 24 horas 

por dia;  

8- Estimular o aleitamento materno de livre demanda;  

9- Não oferecer bicos artificiais ou chupetas a crianças que estão 

amamentando;  

10- Promover grupos de incentivo à amamentação e conduzir as mães a esses 

grupos, após a alta hospitalar.  

Em 1990 após a 45ª Assembleia Mundial de Saúde, foi apresentada a Iniciativa 

Hospital Amigo da Criança (IHAC), que tinha o objetivo de sensibilizar profissionais 

das instituições de saúde para mudar práticas e rotinas, afim de diminuir os índices 

de desmame precoce, aumentar a prevalência do aleitamento materno, propiciando 

uma melhor relação entre o binômio mãe-filho, e promover mudanças culturais acerca 

do uso de chupetas, mamadeiras e leites industrializados (ZANLORENZI,2022). 
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Em 1992, foi implantado o Método Canguru em cidades do Recife - 

Pernambuco e São Paulo. Esse método propunha um contato maior entre a mãe e o 

bebê prematuro ou de baixo peso, pelo maior tempo possível, permitindo assim que a 

mãe transmita calor ao seu filho, priorizando a amamentação, já que o bebê fica em 

contato com o peito da mãe com acesso livre às mamas. A intenção era reduzir o 

tempo de internação, o risco de infecção, promover o desenvolvimento adequado da 

criança através do vínculo. Esse método foi reconhecido como importante para a 

assistência neonatal no ano de 2000, através da Portaria GM/MS nº 693/2000 que 

criou a Norma de Atenção Humanizada ao Recém-Nascido de Baixo Peso – Método 

Canguru, sendo assim implementado em âmbito nacional (RAMALHO, 2020). 

Em 1995, o Ministério da Saúde coordenou o Projeto de Redução da 

Mortalidade Infantil (PRMI) visando intensificar esforços em favor da infância, 

promovendo dentre outras, ações contra a desnutrição, ações de promoção ao 

aleitamento materno, pré-natal e combate às doenças infeciosas e desnutrição 

(MARINHO e FERREIRA, 2021). No mesmo ano foi implantado no Brasil, a partir de 

uma iniciativa da OMS, o Programa de Treinamento “Aconselhamento em 

Amamentação”, seu objetivo era capacitar os profissionais de saúde para o 

aconselhamento em aleitamento materno, desenvolvendo uma comunicação mais 

eficaz entre profissionais e mães (RAMALHO, 2020). 

Em 1996 o Projeto Carteiro Amigo da Amamentação foi iniciado no Ceará, 

como uma iniciativa inédita no Brasil e no mundo. Era uma forma de combater a 

desnutrição e a alta taxa de mortalidade infantil no estado, que estava ligada à baixa 

prevalência do AM. O Programa tinha o objetivo de incentivar a prática do AME até os 

seis meses e do AM até os dois anos de idade ou mais através dos carteiros, que 

recebiam treinamento acerca do AM e pela confiança e facilidade em transitar nas 

comunidades carentes, divulgavam os benefícios do AM, através de folders 

educativos sobre o tema naqueles domicílios em que residiam gestantes e/ou crianças 

menores de um ano. O projeto foi expandido para outros estados do Nordeste, e 

depois para todo o Brasil devido ao êxito que atingiu (RAMALHO, 2020). 

Em 1998, foi criada a Rede Nacional de Bancos de Leite Humano (BLH) que 

cumpre um papel importante de assistência junto às puérperas e nutrizes, 

acompanhando mulheres que demonstram dificuldades na prática do aleitamento, 

além de coletarem colostro, leite de transição e leite maduro e realizar o 

processamento e controle de qualidade dos mesmos. As ações desenvolvidas pelos 
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BLH são uma forma efetiva para evitar o declínio da amamentação. Além de 

manipularem o leite materno ordenhado, promovem também atividades educativas de 

promoção e apoio ao aleitamento materno, sendo considerados centros de referência 

em amamentação para gestantes e nutrizes (FONSECA, et al., 2021).  

Em 1999, a Secretaria de Saúde do Rio de Janeiro, lançou uma proposta de 

promoção ao AM na atenção primária, uma forma de reunir as ações realizadas pela 

APS com a atenção secundária. Preconizando a execução dos Dez Passos para o 

Sucesso do Aleitamento Materno, a Iniciativa Unidade Básica Amiga da 

Amamentação (IUBAAM), surgiu devido à chegada de mulheres nas maternidades 

sem preparo para amamentar, e da falta de uma equipe que fornecesse apoio 

contínuo quando recebiam alta hospitalar. A IUBAAM seria como uma continuação 

das intervenções de promoção ao aleitamento materno realizadas nos hospitais, com 

o objetivo de garantir a manutenção do AM pós-alta. Com o seu êxito o Ministério da 

Saúde viabilizou a implementação da IUBAAM em todo o país. (RAMALHO, 2020).  

Em 2008, foi lançada pelo MS a Rede Amamenta Brasil (RAB), que surgiu da 

necessidade do desenvolvimento de competências nos profissionais de saúde e 

conscientização da sociedade sobre dos benefícios do aleitamento materno, bem 

como da necessidade de uma abordagem nacional e sistematizada de promoção, 

proteção e apoio ao aleitamento materno na Atenção Básica. O objetivo era contribuir 

a adesão ao aleitamento materno no país, tornando os profissionais multiplicadores e 

influenciadores do aleitamento materno, de acordo com a realidade de suas áreas de 

atuação, e monitorar os índices de aleitamento materno das populações atendidas 

(JUSTINO, et al.,2019). 

A Estratégia Nacional de Promoção da Alimentação Complementar Saudável 

(ENPACS) foi criada, no ano de 2009, com o objetivo de melhorar a prática dos 

profissionais da atenção básica no incentivo à alimentação complementar saudável 

para crianças menores de dois anos. Esta estratégia propunha aprimorar as 

competências e habilidades dos profissionais para que a promoção do aleitamento 

materno e da alimentação complementar sejam atividades rotineiras nas unidades 

(RAMALHO, 2020).  

Em 2010 foi criada a normatização para a sala de Apoio à Amamentação, que 

apoiava e incentivava o direito de amamentar no período de trabalho, e visava 
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sensibilizar as empresas que a pratica da amamentação é um direito, fazendo assim 

que apoiassem suas servidoras no período da amamentação (CHAGAS, 2019). 

Em 2013, através da integração da Rede Amamenta Brasil e da ENPACS, foi 

publicada a Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil (EAAB). A EEAB é uma política 

pública que conta com ações de alimentação e nutrição voltadas às crianças menores 

de 2 anos de idade. Tem como proposta a qualificação dos profissionais de saúde por 

meio da educação permanente e tem como finalidade aumentar a qualidade do 

cuidado, promover as práticas do Aleitamento Materno e da Alimentação 

Complementar Saudável na rotina da Atenção Primária de Saúde (APS) (ISHIBASHI, 

2022). 

Em 2015, foi instituído pela lei 13.227, de 28 de dezembro de 2015 o Dia 

Nacional de Doação de Leite Humano, a ser comemorado no dia 19 de maio, tendo 

como objetivo incentivar a doação em todo país (CHAGAS,2019). Nesse mesmo ano 

foi instituída no âmbito do SUS a Política Nacional de Atenção Integral á Saúde da 

Criança (PNAISC) cuja atuação foi direcionada em 7 eixos estratégicos, dentre eles o 

aleitamento materno e alimentação complementar. A Atenção Primária colabora 

significativamente na estratégia promovida pela PNAISC, pois sua estrutura 

proporciona métodos eficazes para o desenvolvimento, e por prevenir os agravos à 

saúde no âmbito do cuidado primário. Assim, esses os profissionais estabelecem 

vínculos com a comunidade o que contribui com as ações promovendo um serviço 

integral (SANTOS, 2019).  

Em 2017, com a publicação da Lei no 13.435, de 12 de abril de 2017, o mês de 

agosto ficou instituído como o mês do aleitamento materno – O Agosto Dourado, 

voltado especialmente para a campanha de promoção e proteção ao Aleitamento 

Materno, através de ações de conscientização sobre a importância do aleitamento 

materno (ZANLORENZI, 2022). 

Muitos fatores contribuem para o desmame precoce, uma vez que amamentar 

não depende apenas da vontade da mãe, mas envolve várias questões complexas, 

como características biológicas, socioeconômicas, assistenciais e culturais (RIBEIRO 

et al., 2022). 

O entendimento das puérperas sobre o aleitamento materno influencia 

diretamente nas suas atitudes em relação a amamentação (GUIMARÃES, et 
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al.,2018). O conhecimento é fundamental para a autoconfiança da mulher e, 

consequentemente, para sua decisão em iniciar e permanecer amamentando 

(OLIVEIRA et al., 2022). Para evitar a interrupção precoce da amamentação é 

importante que as mulheres recebam as orientações adequadas (RIBEIRO et al., 

2022). 

O aleitamento materno também é influenciado pelo contexto social, crenças, 

costumes, suporte dos familiares e dos serviços de saúde.  A condição 

socioeconômica também está associada ao conhecimento, onde puérperas com maior 

renda familiar apresentaram maior nível de conhecimento sobre o aleitamento 

materno. Dessa forma, a renda per capita interfere no entendimento das puérperas 

sobre o tema (BRUM, 2022). 

Conhecer a realidade de cada mulher é essencial para que o profissional saiba 

realizar a abordagem correta com a mãe e a família. O profissional da saúde deve 

identificar fatores que podem elevar o risco de desmame precoce, como problemas 

de pega e posicionamento, uso de bicos e mamadeiras, traumas nos mamilos, dor, 

retorno ao trabalho e outros. É importante que o profissional faça uma boa 

comunicação durante o atendimento à mulher, para que ela se sinta acolhida e 

consiga estabelecer uma relação de confiança com o profissional, através do 

atendimento individualizado, do apoio e da escuta, obtendo resultados positivos 

(VALERIO et al., 2018). 

O manejo clínico da amamentação é caracterizado como as ações e cuidados 

de assistência oferecidas para o estabelecimento do aleitamento materno, produção 

de leite, tratamento e prevenção de agravos. Requer que os profissionais envolvidos 

tenham um bom conhecimento sobre a anatomia, fisiologia, psicologia e que tenham 

boa comunicação com as mulheres. Assim orientando durante a consulta pré-natal 

sobre os benefícios da amamentação, e desvantagens do uso de leites 

industrializados ou de origem animal. Devem ser ensinadas também em relação às 

técnicas de amamentação, para aumentar a sua habilidade e confiança, evitando 

assim o desmame precoce (MACHADO e LARA, 2019).  

Como a amamentação é uma pratica que interfere diretamente na saúde da 

criança e impede a instalação de problemas futuros no seu desenvolvimento, a 

atenção primária deve estimular a prática, incentivando a educação em saúde desde 
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a unidade básica de saúde. Através de uma equipe multiprofissional, aproveitando o 

potencial das condições da rede básica, é possível gerar um bom desempenho na 

promoção, proteção e apoio a amamentação (PIMENTA et al., 2020) . 

Sendo assim, é muito importante que os profissionais de saúde ofereçam todas 

as informações necessárias, esclarecendo conceitos e crenças que interferem na 

prática do AME, para que a mulher tenha êxito na adesão e manutenção do 

aleitamento materno, estando ela preparada para lidar com as dificuldades da prática, 

e evitando a introdução de outro tipo de alimento antes dos seis meses (RIBEIRO et 

al., 2022). 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conclui-se que é de extrema importância que os profissionais reconheçam as 

dificuldades encontradas pelas mulheres na prática do aleitamento materno, dando o 

suporte adequado, levando conhecimento, instrução e sensibilização, realizando um 

acompanhamento apropriado e individual. Levando em consideração a realidade onde 

está inserida e proporcionando uma intervenção eficaz em relação ao aleitamento, 

fazendo com que as políticas de incentivo ao aleitamento materno sejam mais 

efetivas.  
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